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01/08/2024 2 CONTRATO - CLAUSULA - 6.7.3.
A cláusula 6.7.3 determina que o PODER CONCEDENTE deve emitir a ORDEM DE SERVIÇO DEFINITIVA após a obtenção das licenças e alvarás para funcionamento da unidade, porém alguns documentos e ações necessários para obtenção das licenças e liberações dependem do próprio PODER CONCEDENTE ou até
mesmo das unidades escolares. Entendemos que, caso a concessionária finalize a reforma completa, porém exista alguma pendência por parte do PODER CONCEDENTE para obtenção da licença, a ORDEM DE SERVIÇO DEFINITIVA será obtida de forma tácita, nosso entendimento está correto? Em caso de resposta
negativa, favor esclarecer.

O entendimento está incorreto. Não há qualquer previsão nos documentos editalícios acerca da possibilidade de uma emissão tácita da ORDEM DE SERVIÇO DEFINITIVA. Ressalta-se que, nos termos da subcláusula 34.10.3 da Minuta de Contrato, a ocorrência de atraso por demora na obtenção de licenças,
permissões e autorizações por fato imputável ao Poder Concedente ensejará a ampliação do prazo previsto para a conclusão do Programa de Requalificação quando comprovado que a demora na obtenção de licenças, permissões e autorizações da(s) correspondente(s) Unidade(s) Escolar(es) Preexistente(s)
impossibilitou a conclusão do Programa de Requalificação no prazo estabelecido na subcláusula 6.2.1, observado o prazo máximo mantido na subcláusula 6.6 da Minuta de Contrato. 

01/08/2024 3 CONTRATO - CLAUSULA - 6.7.3.
Identificamos que diversos terrenos possuem pequenas invasões ou estão sendo ocupados para outro tipo de uso. Como esses casos serão tratados? Entendemos que cabe ao PODER CONCEDENTE regularizar toda situação e entregar as unidades livres e desimpedidas. Nosso entendimento está correto? Em caso
de resposta negativa, favor esclarecer.

Nos termos da alínea "d)" da subcláusula 15.1 da Minuta de Contrato, constitui obrigação do Poder Concedente garantir permanentemente o livre acesso da Concessionária à área da concessão para a execução do objeto da concessão durante toda a vigência do contrato. Assim, ressalta-se que no caso de
ocupações irregulares ou invasões efetivamente identificadas atualmente existentes na área da concessão, caberá ao Poder Concedente realizar a remoção ou a reintegração de posse das respectivas áreas com ocupações irregulares ou invasões, com a devida comunicação da Concessionária, nos termos da
alínea "f)" da subcláusula 14.2 da Minuta de Contrato. Isso, no entanto, não exime a obrigação da Concessionária zelar pela posse e integridade da área da concessão, segundo dispõe a obrigação disposta na alínea "c" da subcláusula 14.2 do Contrato, inclusive estando ela expressamente autorizada a propor
em nome próprio quaisquer medidas judiciais cabíveis para assegurar ou recuperar a posse, conforme indica a subcláusula 42.17 da  mesma Minuta de Contrato.

01/08/2024 4 CONTRATO - CLAUSULA - 14.2, (c)
A cláusula 14.2, ‘c’, determina que é de responsabilidade da concessionária zelar pela posse e integridade da ÁREA DA CONCESSÃO. Durante as visitas técnicas, identificamos que existem diversos terrenos com invasões e irregularidades. Entendemos que a ÁREA DA CONCESSÃO será entregue para concessionária
LIVRE E DESIMPEDIDA, nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

Nos termos da alínea "d)" da subcláusula 15.1 da Minuta de Contrato, constitui obrigação do Poder Concedente garantir permanentemente o livre acesso da Concessionária à área da concessão para a execução do objeto da concessão durante toda a vigência do contrato. Assim, ressalta-se que no caso de
ocupações irregulares ou invasões efetivamente identificadas atualmente existentes na área da concessão, caberá ao Poder Concedente realizar a remoção ou a reintegração de posse das respectivas áreas com ocupações irregulares ou invasões, com a devida comunicação da Concessionária, nos termos da
alínea "f)" da subcláusula 14.2 da Minuta de Contrato. Isso, no entanto, não exime a obrigação da Concessionária zelar pela posse e integridade da área da concessão, segundo dispõe a obrigação disposta na alínea "c" da subcláusula 14.2 do Contrato, inclusive estando ela expressamente autorizada a propor
em nome próprio quaisquer medidas judiciais cabíveis para assegurar ou recuperar a posse, conforme indica a subcláusula 42.17 da  mesma Minuta de Contrato.

01/08/2024 5 CONTRATO - CLAUSULA - 14.2, (f) Durante as visitas técnicas identificamos a existência de diversas invasões dentro dos terrenos, entendemos que a remoção ou reintegração de posse são de responsabilidade do Poder Concedente. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

Nos termos da alínea "d)" da subcláusula 15.1 da Minuta de Contrato, constitui obrigação do Poder Concedente garantir permanentemente o livre acesso da Concessionária à área da concessão para a execução do objeto da concessão durante toda a vigência do contrato. Assim, ressalta-se que no caso de
ocupações irregulares ou invasões efetivamente identificadas atualmente existentes na área da concessão, caberá ao Poder Concedente realizar a remoção ou a reintegração de posse das respectivas áreas com ocupações irregulares ou invasões, com a devida comunicação da Concessionária, nos termos da
alínea "f)" da subcláusula 14.2 da Minuta de Contrato. Isso, no entanto, não exime a obrigação da Concessionária zelar pela posse e integridade da área da concessão, segundo dispõe a obrigação disposta na alínea "c" da subcláusula 14.2 do Contrato, inclusive estando ela expressamente autorizada a propor
em nome próprio quaisquer medidas judiciais cabíveis para assegurar ou recuperar a posse, conforme indica a subcláusula 42.17 da  mesma Minuta de Contrato.

01/08/2024 6 CONTRATO - CLAUSULA - 14.5
A cláusula 14.5 determina que eventuais variações nas áreas informadas não são passiveis de reequilíbrio. Entendemos que tal situação se aplica a requalificação das unidades, porém não se aplica à implantação dos MINICEUS, visto que a área disponibilizada para construção do MINICEU é extremamente pequena
e qualquer variação nesta área pode impactar diretamente na viabilidade construtiva da edificação. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

Esclarece-se que no caso dos terrenos em que serão implantados os MiniCEUs, nos termos da subcláusula 34.3.1 da Minuta de Contrato, diante da verificação de circunstâncias que inviabilizem a execução do Programa de Implantação em qualquer das unidades educacionais inicialmente previstas, o PODER
CONCEDENTE poderá indicar nova área para a implantação do MiniCEU ou excluí-lo do escopo da CONCESSÃO, mediante a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro e do devido reajustamento do cronograma do CONTRATO.

01/08/2024 8 CONTRATO - CLAUSULA - 14.6.1
Durante as visitas técnicas, identificamos que diversas reformas e ampliações foram realizadas nas unidades, sendo que, em alguns casos, possivelmente será necessária a demolição ou supressão de ambientes. Uma vez que estes ambientes foram construídos devido a demanda da unidade de ensino,
provavelmente a Direção da unidade não vai concordar com sua supressão. Como este caso será tratado? Será de responsabilidade do PODER CONCEDENTE realizar a interface direta com a unidade escolar para que sejam realizadas as intervenções necessárias?

Sim. Nesse caso, caberá ao PODER CONCEDENTE realizar a comunicação com os GESTORES DAS UNIDADES EDUCACIONAIS para a realização das intervenções necessárias para a execução do Programa de Requalificação.

01/08/2024 9 CONTRATO - CLAUSULA - 14.6.1
O Decreto Municipal n.º 58.943/2019. determina que o órgão competente tem 30 dias para analisar a documentação e realizar o parecer do TCAEP, caso este prazo não seja atendido, entendemos que os impactos e a dilatação de prazo necessária para o licenciamento da unidade será de responsabilidade do
PODER CONCEDENTE, nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

Esclarece-se que, nos termos da alínea "a)" da subcláusula 34.6 da Minuta de Contrato, só constitui risco jurídico alocado ao PODER CONCEDENTE atrasos ou inexecução das obrigações da CONCESSIONÁRIA causados pela demora ou omissão do PODER CONCEDENTE ou de demais órgãos ou entidades da
Administração Pública Municipal, desde que comprovada a regularidade formal, a tempestividade e a adequação dos requerimentos e solicitações encaminhados pela CONCESSIONÁRIA, e desde que os órgãos ou entidades competentes provocadas deixem de observar os respectivos prazos a eles conferido
para a respectiva manifestação.

01/08/2024 10 CONTRATO - CLAUSULA - 33.4, (a) e (b)
Sem prejuízo do disposto na cláusula 33.4, ‘a’ e ‘b’, entendemos que diversas responsabilidades no que tange ao licenciamento a disponibilização das áreas livres e desimpedidas estão alocadas ao PODER CONCEDENTE. Neste caso, entendemos que a CONCESSIONARIA não poderá ser responsabilizada caso atrasos
ou descumprimentos decorram do inadimplemento do PODER CONCEDENTE, nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

O entendimento está correto.

01/08/2024 11 CONTRATO - CLAUSULA - 33.4, (d)
Vícios construtivos, segundo a NBR 13752 (Perícias de Engenharia na Construção Civil) são todos aqueles erros que decorrem na elaboração ou execução de um projeto, bem como da informação insuficiente sobre a manutenção ou utilização do imóvel, desde que afete diretamente o seu uso ou finalidade. Os vícios
ocultos não são aparente ou demandam algum tempo para manifestação. Em face ao exposto, solicitamos esclarecimentos quanto a mensuração e precificação dos vícios ocultos não verificados em visitas técnicas, bem como as responsabilidades técnica, civil e criminal em caso de acidentes oriundos desses vícios,
visto que a minuta do contrato somente trata de vícios ocultos no contexto de mobiliário e equipamentos, não incluindo obras civis

Nos termos da subcláusula 34.3, alínea "d)", da Minuta de Contrato, constitui risco alocado ao PODER CONCEDENTE eventuais acidentes ou prejuízos à integridade dos USUÁRIOS ou terceiros que ocorrerem até a data-limite da etapa de INTERVENÇÕES INICIAIS em decorrência de vícios, defeitos e irregularidades
presentes nas UNIDADES ESCOLARES PREEXISTENTES.

01/08/2024 12 CONTRATO - CLAUSULA - 33.4, (r)
Segundo a cláusula 33.4, ‘r’ é risco da CONCESSIONÁRIA o custo anual de customização das unidades, até o valor até R$2.000.000,00. Considerando o exposto, questionamos: a) tal valor foi considerado no Modelo Referencial? Não identificamos a rubrica correspondente. b) Entendemos que o custo a ser assumido
é total para o contrato e não por unidade. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

a) Ressalta-se que tais custos estão englobados pelos custos de reinvestimento no Plano de Negócio Referencial.

b) O entendimento está correto. O valor de R$ 2.000.000,00 presente no risco  na subcláusula 33.4, "r" do Contrato é total, e não por unidade educacionail.

01/08/2024 13 CONTRATO - CLAUSULA - 33.5, (c)
Entendemos que a cláusula 33.5, ‘c’, se aplica as possíveis variações nas contas de água e energia e na infraestrutura dentro do terreno. Dito de outra forma, custos com melhoria de infraestrutura nas áreas externas ao terreno são de responsabilidade do PODER CONCEDENTE. Nosso entendimento está correto?
Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

O entendimento está incorreto. Esclarece-se que a responsabilidade dos custos com melhoria de infraestrutura em área externa dependerá da regulação do setor em específico da utilidade discutida. No caso de energia elétrica, por exemplo, nos termos do parágrafo único do art. 6º da Resolução Normativa
ANEEL Nº 950/2021, os custos adicionais das obras realizadas a pedido do solicitante para garantir níveis de qualidade ou continuidade do fornecimento superiores aos fixados pela ANEEL ou em condições especiais não exigidas pela legislação vigente são de responsabilidade do solicitante - sendo o solicitante,
nesse caso, a concessionária.

01/08/2024 14 ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA 2.3
A cláusula 2.3 descreve a obrigatoriedade de utilização do BIM no que tange as disciplinas de arquitetura e dos modelos de engenharia. Já a cláusula 2.3.2 faculta a utilização do BIM para processos complementares (eficiência energética, consumo de água e pegada de carbono). É importante ressaltar que é
impossível (sem a disponibilização de todos os projetos as built atualizados pelo PODER CONCEDENTE) realizar a modelagem das disciplinas para reforma, pois a obra já foi realizada. Entendemos que tal obrigatoriedade é restritamente para a FASE DE IMPLANTAÇÃO (MINICEUS) e que a fase de requalificação não
se aplica. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

O entendimento está incorreto. A utilização do BIM é obrigatória no que tange as disciplinas de arquitetura e engenharia, no âmbito de todos Programas do Contrato, isto é, do Programa de Implantação, Programa de Requalificação e o Programa de Operação.

Referencialmente, foram disponibilizados no data room os projetos arquitetônicos de unidades educacionais que constam levantados, além de projetos-padrão que podem ter sido implantados na DRE São Mateus, os quais podem ser acessados por meio do seguinte link:
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/governo/desestatizacao_projetos/manutencao_de_escolas/index.php?p=342715>. 

Rememorando que, conforme disposição da subcláusula 14.2, alínea "b" da Minuta de Contrato, é obrigação da Concessionária "planejar, elaborar e executar todos os trabalhos técnicos e projetos necessários à execução do OBJETO, sendo que quaisquer informações, plantas, estudos ou documentos
eventualmente disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE serão meramente referenciais, e sua utilização dar-se-á por conta e risco da CONCESSIONÁRIA".

01/08/2024 15 ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA 2.3
A cláusula 2.3 descreve a obrigatoriedade de utilização do BIM no que tange as disciplinas de arquitetura e dos modelos de engenharia. Para transformar as disciplinas descritas na cláusula em um modelo BIM, seria necessário o fornecimento por parte do PODER CONCEDENTE dos projetos detalhados de todas as
disciplinas. Tal informação será fornecida? Do contrário solicitamos esclarecimento de como será considerada a modelagem?

Esclarece-se que é de responsabilidade da Concessionária o levantamento das informações necessárias elencadas no item 2.3 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária, utilizando-se do modelo BIM. Além disso, conforme previsto na subcláusula 14.2, alínea "b)", da Minuta de Contrato,
é obrigação da Concessionária "planejar, elaborar e executar todos os trabalhos técnicos e projetos necessários à execução do OBJETO, sendo que quaisquer informações, plantas, estudos ou documentos eventualmente disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE serão meramente referenciais, e sua utilização
dar-se-á por conta e risco da CONCESSIONÁRIA".

Referencialmente, foram disponibilizados no data room os projetos arquitetônicos de unidades educacionais que constam levantados, além de projetos-padrão que podem ter sido implantados na DRE São Mateus, os quais podem ser acessados por meio do seguinte link:
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/governo/desestatizacao_projetos/manutencao_de_escolas/index.php?p=342715>. 

01/08/2024 16 ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA  2.16
A cláusula descreve que o mobiliário deve ter dimensões adequadas para fornecer ergonomia às faixas etárias. Entendemos que o mobiliário existente será mantido, com pequenas adequações em casos de avaria. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer. Uma vez que o
edital não indica o tamanho do mobiliário especifico para cada sala de aula e não indica se existem tamanhos distintos de mobiliários nas unidades, entendemos que todo mobiliário existente nas unidades atende a dimensão e ergonomia das faixas etárias. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta
negativa, favor esclarecer.

Esclarece-se que, de acordo com os itens 5.19 e 5.19.1 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária, "o Poder Concedente deverá entregar à Concessionárias, antes da ordem de início, o último inventário de bens levantado das UNIDADES ESCOLARES PREEXISTENTES", o que possibilitará à
Concessionária identificar as dimensões dos mobiliários implantados nas unidades escolares. Além disso, a Concessionária deverá, em até 06 (seis) meses da Data da Ordem de Início, atualizar o inventário dos bens das Unidades Escolares Preexistentes, inclusive para fins de comprovação dos BENS REVERSÍVEIS
da CONCESSÃO.

Em relação à substituição dos mobiliários das unidades existentes, conforme dispõem os itens 5.21 e 5.22 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária, "a CONCESSIONÁRIA deverá substituir, de ofício, todos os bens, mobiliário, equipamentos ou eletrônicos que tenham se deteriorado, ou
estejam quebrados ou em mau estado de conservação, assim que o dano tenha ocorrido", além disso "a CONCESSIONÁRIA deverá substituir, anualmente, os bens, mobiliário, equipamentos ou eletrônicos da UNIDADE ESCOLAR PREEXISTENTE que tenham ultrapassado a sua vida útil". 

01/08/2024 17 ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA 2.25
A cláusula 2.25 determina que as unidades preexistentes devem apresentar desempenho térmico global e os níveis mínimos de ventilação. Entendemos que as unidades já estão construídas e que muitas vezes, devido a questões estruturais, não é possível criar novos pontos de ventilação para aumentar a
capacidade do ambiente em receber ventilação natural. Entendemos que nestes casos não é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA demolir ambientes e refazer os ambientes para atender ao desempenho térmico. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

É de responsabilidade da Concessionária projetar, no âmbito dos Programas de Implantação e de Requalificação, os meios necessários para atingir os parâmetros mínimos de ventilação  apresentados no Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária.
Ressalta-se que o atendimento dos parâmetros de conforto térmico, acústico lumínico e de ventilação  é avaliado pelo Indicador de Padrões de Conforto do Índice de Bem-Estar (PC-IBE), apresentado no Anexo IV do Contrato - Sistema de Mensuração de Desempenho.
A necessidade de demolição será avaliada pelo Poder Concedente de acordo com o caso concreto, a partir da apresentação dos projetos básicos pela Concessionária. Ainda, rememora-se que a execução de demolições bem como a obtenção de alvarás para esse tipo de serviço e o descarte de entulhos, são de
responsabilidade da Concessionária, conforme disposto nos itens 4.18 e 4.22 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária.

01/08/2024 18 ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA 2.29
A cláusula descreve a obrigatoriedade de manter o nível de iluminação natural mínimo. Entendemos que tal cláusula é aplicável apenas na fase de implantação dos MINICEUS, e não se aplica ao programa de requalificação, pois as unidades já estão construídas e em uso, ou seja, em muitos casos não será possível
abrir novos pontos de janela para aumentar a iluminação natural, por questões estruturais. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

É de responsabilidade da Concessionária projetar,  no âmbito dos Programas de Implantação e de Requalificação, os meios necessários para atingir os parâmetros mínimos de iluminação natural e artificial apresentados no Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária.

A eventual impossibilidade de atingir tais parâmetros, no âmbito do Programa de Requalificação, será avaliada caso a caso.

Ressalta-se que o atendimento dos parâmetros de conforto térmico, acústico lumínico e de ventilação  é avaliado pelo Indicador de Padrões de Conforto do Índice de Bem-Estar (PC-IBE), apresentado no Anexo IV do Contrato - Sistema de Mensuração de Desempenho.

01/08/2024 19 ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA 2.31
Entendemos que esta cláusula é aplicável apenas na fase de implantação dos MINICEUS e que a obrigação não se aplica ao programa de requalificação, pois as unidades já estão construídas e em uso, ou seja, não sendo possível demolir um ambiente e construí-lo novamente em locais do terreno mais distante.
Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

É de responsabilidade da Concessionária projetar,  no âmbito dos Programas de Implantação e de Requalificação, os meios necessários para atingir os parâmetros mínimos de conforto acústico apresentados no Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária. 

A eventual impossibilidade de atingir os níveis de ruídos, disposto no item 2.31 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária, no âmbito do Programa de Requalificação, será avaliada caso a caso.

Ressalta-se que o atendimento dos parâmetros de conforto térmico, acústico lumínico e de ventilação  é avaliado pelo Indicador de Padrões de Conforto do Índice de Bem-Estar (PC-IBE), apresentado no Anexo IV do Contrato - Sistema de Mensuração de Desempenho.

01/08/2024 20 ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA 2.33
Entendemos que esta cláusula é aplicável apenas na fase de implantação dos MINICEUS e que essa obrigação não se aplica ao programa de requalificação, pois as unidades já estão construídas e em uso, ou seja, não é possível realocar os ambientes para que fiquem com uma disposição agrupada. Nosso
entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

É de responsabilidade da Concessionária projetar,  no âmbito dos Programas de Implantação e de Requalificação, os meios necessários para atingir os parâmetros mínimos de conforto acústico apresentados no Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária. 

A eventual impossibilidade de agrupar os ambientes que exijam isolamento acústico, conforme disposto no item 2.33 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária, no âmbito do Programa de Requalificação, será avaliada caso a caso.

Ressalta-se que o atendimento dos parâmetros de conforto térmico, acústico lumínico e de ventilação  é avaliado pelo Indicador de Padrões de Conforto do Índice de Bem-Estar (PC-IBE), apresentado no Anexo IV do Contrato - Sistema de Mensuração de Desempenho.

01/08/2024 21 ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA 2.37 A cláusula descreve a obrigação de entregar o projeto de Sinalização e Comunicação Visual em até 6 meses da ordem de início. Porém é impossível atender o prazo devido ao próprio cronograma do edital de aprovação dos projetos básicos para requalificação. Como o tema deve ser tratado? O Projeto de Sinalização e Comunicação Visual (CV-ARQ) deverá ser entregue pela Concessionária em até 6 (seis) meses da data da ordem de início.

01/08/2024 22
ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA 

3.10.10.
Este tópico descreve a necessidade de que todas as aberturas, esquadrias e caixilhos devem atender as especificações técnicas mínimas de iluminação natural. Entendemos que tal clausula é aplicável apenas para fase de implantação, pois para fase de requalificação não é viável, pois as unidades já estão
construídas e na maioria dos casos é estruturalmente inviável realizar novas aberturas para iluminação natural. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

É de responsabilidade da Concessionária projetar, no âmbito dos Programas de Implantação e de Requalificação, os meios necessários para atingir os parâmetros mínimos de iluminação natural e artificial apresentados no Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária.

A eventual impossibilidade de atingir tais parâmetros, conforme disposto no item 3.10.10 do Anexo III do Contrato, no âmbito do Programa de Requalificação, será avaliada caso a caso.

Ressalta-se que o atendimento dos parâmetros de conforto térmico, acústico lumínico e de ventilação  é avaliado pelo Indicador de Padrões de Conforto do Índice de Bem-Estar (PC-IBE), apresentado no Anexo IV do Contrato - Sistema de Mensuração de Desempenho.
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3.10.12
Entendemos que por se tratar de unidades pré-existentes as vagas de automóveis já estão definidas e em uso pelos professores, portanto tal cláusula não é aplicável, nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer. O entendimento está incorreto. O atendimento do disposto no item 3.10.12 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária deverá estar de acordo com Código de Obras e Edificações da Prefeitura Municipal de São Paulo e outras legislações aplicáveis.
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3.10.20

O Caderno de Encargos determina que é de responsabilidade da concessionária realizar as correções necessárias para implementação do Sistema de Prevenção e Proteção contra incêndios. Durante as visitas técnicas identificamos diversos problemas correlacionados a cultura das unidades de ensino no que tange a 
utilização de grades nos corredores e circulações. Foram identificados casos que a unidade instalou grades com portão e cadeado nos corredores que fazem parte da rota de fuga da unidade. Tal situação não é aprovada pelo Corpo de Bombeiros, pois em caso de incêndio os usuários podem ficar presos. Neste tipo
de situação, entendemos que a concessionária é responsável por elaborar o projeto, aprovar junto ao corpo de bombeiros e realizar as adequações nas unidades de ensino, porém a equipe gestora pode discordar da remoção das grades e portas nos corredores. Nesta situação, entendemos que é de
responsabilidade do Poder Concedente conscientizar as unidades e liberar a concessionária para realizar as adequações. Além disso, entendemos que, caso o projeto seja aprovado pelo Corpo de Bombeiros e a equipe gestora da unidade não autorizar a adequação necessária, a concessionária não pode ser
responsabilizada. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

Esclarece-se que a Concessionária deve realizar os projetos e adequar as escolas para implementação do Sistema de Prevenção e Proteção contra Incêndios e obtenção do AVCB.

As eventuais alterações realizadas na unidades existentes antes da Data da Ordem de Início, que impossibilitem atingir os parâmetros adequados para obtenção do AVCB, serão avaliadas de maneira particular pelo Poder Concedente por meio de interlocução com as direções das unidades escolares e durante o
procedimento de aprovação dos documentos de engenharia e arquitetura submetidos pela Concessionária.
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O Caderno de Encargos determina que é de responsabilidade da concessionária atender os critérios de iluminância natural. Durante as visitas técnicas a Concessionária identificou-se a existência de diversas esquadrias que foram pintadas pela equipe gestora da unidade de ensino. Entendemos que neste caso, por
se tratar de uma ação da equipe gestora da unidade a concessionária não pode ser responsabilizada pelo atendimento a iluminância natural. Nosso entendimento está correto. Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

O entendimento está incorreto. É de responsabilidade da Concessionária projetar, no âmbito dos Programas de Implantação e de Requalificação, os meios necessários para atingir os parâmetros mínimos de iluminação natural e artificial apresentados no Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da
Concessionária.

As eventuais alterações realizadas na unidades  existentes antes da Data da Ordem de Início, que impossibilitem atingir os parâmetros adequados, serão avaliadas pelo Poder Concedente.

Respostas às solicitações de Esclarecimentos

10/07/2024 1
Itens 15.1.1 “h” e 15.6.17 do Edital e Modelo O 

do Anexo II

O item 15.1.1 “h” determina a obrigação de apresentação “das demais declarações previstas no anexo I do edital – modelos e declarações, ressalvada a apresentação do formulário mencionado no subitem 15.6.18, o qual deve seguir rito próprio .” O item 15.6.18, por sua vez, apenas dispõe que “a liberação da
GARANTIA DE PROPOSTA seguirá o disposto na Portaria SF nº 338/2021, ou outra que venha a substituir”, não sendo indicado qualquer formulário. A seu passo, o anexo I (modelos e declarações) contém “modelo de formulário para liberação da garantia de proposta” (modelo O), cuja apresentação não é
mencionada expressamente no edital. Constata-se, assim, que inexiste nexo entre as disposições do edital e do anexo I acima mencionadas. Não bastasse, o item 15.6.2 do edital ainda dispõe que “os licitantes deverão apresentar garantia de proposta por meio do procedimento previsto no art. 18 da Portaria SF nº
338/2021 ” , o qual prevê, basicamente, que a garantia de proposta deve ser apresentada por meio de envio de e-mail para sfcaucoes@prefeitura.sp.gov.br. De forma contraditória, o item 15.6.16 se limita a estabelecer que “o comprovante de constituição da garantia de proposta deverá compor o envelope 2”. Toda a 
conjuntura acima narrada claramente ocasiona situação de insegurança jurídica aos licitantes, haja vista que não está claro (i) qual é o procedimento que deve ser observado pelos licitantes, (ii) quais documentos devem ser apresentados no âmbito da licitação, e (iii) qual é a forma de apresentação dos
documentos. Isto posto, entendemos que, no caso de apresentação de apólice de seguro-garantia, deve ser observado o seguinte: O licitante deve apresentar, no envelope 2, apólice de seguro-garantia; O licitante deve apresentar, no envelope 2, o “formulário para liberação da garantia de proposta” (modelo O do
anexo I), devidamente preenchido, mas não assinado; O formulário acima mencionado deverá ser apresentado apenas pela(s) consorciada(s) que apresentar(em) garantia de proposta; Não há necessidade de apresentação, dentro ou fora de qualquer envelope, do ofício mencionado no art.18, §1º da Portaria SF nº
388/2021; Considerando o dever de sigilo a ser observado em licitações, a (a) apólice de seguro-garantia, e (b) o “formulário para liberação da garantia de proposta” (modelo O do anexo I), não devem ser encaminhados ao endereço eletrônico sfcaucoes@prefeitura.sp.gov.br (ou a qualquer outro endereço
eletrônico) e não devem ser apresentados ao Centro de Atendimento Municipal da Fazenda (CAF). Esclarece-se, aqui, que a comissão especial de licitação responsável pela Concorrência EC/009/2023/SGM-SEDP, quando confrontada com a conjuntura descrita no presente pedido de esclarecimento, veiculou a
seguinte instrução:“(...) i) Especificamente para as garantias apresentadas por meio da modalidade seguro‐garantia e fiança bancária, devem ser observados os requisitos presentes no item 15.6. 7 do Edital. Portanto tais garantias devem ser emitidas exclusivamente por ser emitidas exclusivamente por meio digital, desde
que devidamente certificado. Neste caso, o arquivo impresso da garantia deverá compor o conteúdo do Envelope 2, devendo estar identificado com data e hora de sua emissão e o número da chave de consulta do controle interno, juntamente com certidão de regularidade obtida em consulta no site da SUSEP ou no site do
Banco Central, para comprovação de sua veracidade. (...) Para as modalidades elencadas acima (seguro‐garantia, fiança bancária e caução em títulos públicos), não há necessidade de prévio encaminhamento da documentação da garantia ao Centro de Atendimento da Fazenda (CAF) ou de agendamento eletrônico
anteriores à entrega dos envelopes.(...) Para todas as modalidades de garantia acima, nos termos do item 15.6.15 do Edital, deve constar do Envelope 2 as vias impressas: (i) do comprovante de constituição da garantia de proposta, e (ii) do formulário previsto no Modelo O do Anexo II do Edital, que deve ser preenchido
com as informações expressamente indicadas como responsabilidade da licitante (cf. [para preenchimento do LICITANTE] no Modelo)., conforme todos os requisitos do Edital, especialmente os dos itens 12.5 e 12.6. A assinatura do formulário do Modelo O do Anexo II do Edital, assim como eventuais trâmites para
cadastramento da garantia junto à Secretaria Municipal de Fazenda serão de responsabilidade da unidade licitante, a Secretaria do Governo Municipal (SGM).” Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor indicar, de forma detalhada e sem a realização de remissões genéricas à Portaria SF nº
388/2021, quais documentos devem ser apresentados dentro do envelope 2 e quais documentos devem ser enviados ao CAF e/ou ao endereço eletrônico sfcaucoes@prefeitura.sp.gov.br. 

O entendimento está incorreto. A seguir, explana-se as disposições editalícias aplicáveis e o procedimento a ser adotado pelas licitantes para a apresentação e comprovação de garantia de proposta.
 
Quanto aos dispositivos do Edital: o Item 15.1.1 determina que o comprovante de constituição da GARANTIA DE PROPOSTA deve compor o Envelope 2 do Edital; oItem 15.2 determina que as licitantes devem apresentar a GARANTIA DE PROPOSTA conforme o rito da Portaria nº 338/2021 da Secretaria da
Fazenda; e a alínea “h)” do item 16.1.1 determina que as licitantes apresentem as declarações do Anexo II, ressalvado o formulário mencionado no subitem 15.1.1, que deve seguir rito próprio.

Isso posto, no Anexo II, item O, do Edital, encontra-se modelo de formulário para “Recolhimento de Valor de Garantia de Proposta”. O Índice do Anexo II apresenta referência equivocada ao item, que deve ser lido como “Recolhimento de Valor de Garantia de Proposta”. 
Referido formulário replica o modelo de formulário presente no Anexo I da Portaria SF nº 338/2021, que rege o modo de apresentação de garantias de proposta à Secretaria da Fazenda do Município. Assim, para fins da alínea “h)” do subitem 16.1.1, deve-se considerar o formulário presente no Anexo II, item O,
do Edital.

Isso posto, em caso de apresentação de garantia de proposta nas modalidades caução em títulos da dívida pública federal, seguro-garantia, fiança bancária e título de capitalização (subitem 15.5, “b)” a “e)”) as licitantes devem:
 

 1.Cons tuir a garan a, conforme o rito aplicável a cada modalidade 
2. Preencher o formulário constante do Anexo II, item O, do Edital, com as informações pertinentes. No item 06 do formulário, as licitantes devem incluir o número do processo administrativo 6016.2022/0051436-1. No item 07 do formulário, as licitantes devem incluir o número da licitação Concorrência
EC/010/2022/SGM-SEDP. O item 12 (prazo da garantia) deve observar o prazo mínimo de 240 dias, conforme o item 15.14 do Edital. O item 13 do formulário deve ser desconsiderado pelas licitantes, pois inaplicável ao rito da Portaria SF nº 338/2021.

 3.Enviar ao e-mail caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br: (i) o comprovante de cons tuição da garan a e (ii) o formulário constante do Anexo II, item O, do Edital, devidamente preenchido. 
 4.No Envelope 2 do Edital, incluir (i) o comprovante de cons tuição da garan a e (ii) comprovante de envio do formulário preenchido ao e-mail caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br. 

Em caso de apresentação de garantia de proposta na modalidade caução em dinheiro (subitem 15.5, “a)”), as licitantes devem seguir as etapas acima, com a diferença de que, para constituição da garantia, devem:
 

 1.Enviar solicitação de emissão de Guia DAMSP ao e-mail caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br. 
 2.Recolher a caução na rede bancária. 
 3.Incluir no envelope 2, como comprovante de recolhimento da caução, a via contribuinte da Guia DAMSP.

Esclarece-se, por fim, que não é necessário o agendamento prévio junto ao Centro de Atendimento da Fazenda (CAF) para apresentação de nenhuma das modalidades de garantia. O encaminhamento deve se dar exclusivamente via encaminhamento ao e-mail caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br.  
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O Caderno de Encargos determina a necessidade de a Concessionária requerer o Certificado de Acessibilidade e o Selo de Acessibilidade. Entendemos que tal obrigatoriedade deve ser considerada apenas para a fase de implantação, pois não é aplicável o Selo de Acessibilidade para todas unidades de
requalificação. Tal selo determina diversas obrigações que podem impactar diretamente na estrutura da Unidade de Ensino, ou até mesmo demandar a demolição parcial ou até mesmo total de diversas EMEIs/EMEFs. Entendemos que nestas ocasiões a concessionária não será obrigada a emitir o selo de
acessibilidade. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

O entendimento está incorreto. É de responsabilidade da Concessionária a elaboração do projeto e execução da obra nas Unidades Educacionais para fins de adequação de acessibilidade da edificação, bem como obter o Certificado de Acessibilidade e o Selo de Acessibilidade nos termos do Anexo III do
Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária.

As eventuais adaptações necessárias que requerem demolições, no âmbito do Programa de Requalificação, serão avaliadas a partir do caso concreto e dos projetos apresentados pela Concessionária para aprovação do Poder Concedente.
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Este tópico aborda a diretriz de menor impacto possível nas atividades pedagógicas. Devido ao grande volume de atividades e a simultaneidade das obras de reforma, é inevitável a realização de atividades durante o período de aulas. Entendemos que trata-se apenas de uma diretriz, ou seja, não é uma obrigação .
Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

O entendimento está correto. Contudo deve ser observado que, caso haja a interdição, a Concessionária deverá adotar estruturas temporárias para evitar a interrupção das atividades pedagógicas, conforme previsto na alínea "b)" do subitem 4.2 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da
Concessionária.
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b)
Caso alguma atividade demande a interdição parcial de algum ambiente e necessite de estruturas temporárias para evitar a interrupção das atividades pedagógicas, entendemos que a responsabilidade por gerar e custear este ambiente temporário é do Poder Concedente, nosso entendimento está correto? Em 
caso de resposta negativa, favor esclarecer.

O entendimento está incorreto. Conforme previsto na alínea "b)" do subitem 4.2 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária, sempre que necessária a interdição, ainda que parcial da unidade educacional, a Concessionária deverá adotar estruturas temporárias para evitar a interrupção
dos serviços educacionais prestados, as quais deverão ser custeadas pela Concessionária.
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Na Etapa Preliminar Etapa de Projetos, Etapa de Serviços Iniciais e Etapa de Implantação de obra foram descritas diversas etapas que são necessárias para um projeto greenfield,  ou seja, novas unidades. Entendemos que estes tópicos não são aplicáveis para a etapa de requalificação. Nosso entendimento está 
correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

Esclarece-se que a Concessionária deverá apresentar todos os itens necessários para cada etapa de projeto e obra das unidades existentes, especialmente para adequada aprovação dos projetos básicos pelo Poder Concedente, bem como para aprovação e obtenção de alvarás e licenças pertinentes, concedidas
pelos órgãos competentes.

Os itens elencados nos itens  4.11, 4.12, 4.13, 4.14 em relação aos quais a Concessionária entenda que não são atinentes ao projeto das unidades educacionais existentes deverão ser justificadas durante a apresentação dos projetos básicos ao Poder Concedente.

01/08/2024 30 ANEXO III DO CONTRATO - CEC - CLAUSULA 5.8.2 Para obtenção do AVCB será necessário que todas as portas e grades que impedem a rota de fuga sejam retiradas. Entendemos que a concessionária esta autorizada para realizar tal ação, nosso entendimento esta correto?
É de responsabilidade da Concessionária projetar e executar os meios necessários para obtenção do AVCB no âmbito dos Programas de Implantação e de Requalificação.

As eventuais alterações realizadas na unidades existentes antes da Data da Ordem de Início, que impossibilitem atingir os parâmetros adequados para obtenção do AVCB, serão avaliadas a partir do caso concreto e dos projetos apresentados pela Concessionária para aprovação do Poder Concedente.
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7.21.1

O Caderno de Encargos determina a possibilidade de realização de Customizações nas unidades, que consistem em intervenções físicas que possam ser necessárias à adequação da escola. Posteriormente a cláusula 7.21.2 descreve alguns exemplos das Customizações. Pensando em um conceito, entendemos que
devem ser considerados como customizações pequenas mudanças no ambiente, como murais, pinturas, mobiliário, porém não devem ser consideradas como Customização, mudanças na estrutura da escola (seja mudança que gere impacto direto na estrutura e nas instalações das unidades). Nosso entendimento
está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

O entendimento está correto.
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7.21.5 e 7.21.6.

O Caderno de Encargos prevê que o prazo para a Concessionária para realizar as customizações é de 10 dias úteis, podendo ser estendido para 30 dias corridos. Todavia, não é factível que a concessionária deva realizar as customizações no prazo extremamente exíguo, considerando que as demandas de
customização sequer são conhecidas e que, o gestor de cada unidade pode demandar uma infinidade de itens com diferentes graus de complexidade. Sendo assim, entendemos que o prazo é meramente indicativo e que deverá observar a complexidade de cada demanda, caso a caso. Nosso entendimento está
correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer.

O entendimento está correto. Porém, esclarece-se que devem ser apresentadas justificativas claras sobre a impossibilidade do cumprimento da referida customização no prazo de 30 dias, considerando que este prazo já se trata de uma excepcionalização em relação ao prazo ordinário de 10 dias previsto no
item 7.21.5 do Anexo III do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária.


